
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2891783 - SP (2025/0103538-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JEFERSON APARECIDO PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO. APLICAÇÃO RETROATIVA DE JURISPRUDÊNCIA MAIS
BENÉFICA. IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO CORROBORADO POR
OUTRAS PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
mantendo a condenação do recorrente por roubo qualificado, com base no art. 157, §
2º, incisos I e II, do Código Penal, ante o óbice da Súmula n. 83/STJ.
2. A defesa alegou violação ao art. 226 do Código de Processo Penal, requerendo
nulidade do reconhecimento pessoal e a absolvição do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível aplicar retroativamente
jurisprudência mais benéfica ao réu, em sede de revisão criminal, no que diz respeito
ao reconhecimento fotográfico, a ensejar nulidade da condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A aplicação retroativa de modificação jurisprudencial em revisão criminal é incabível.
5. No caso, além disso, o reconhecimento fotográfico foi corroborado por outras
provas, afastando a alegação de nulidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: "1. A aplicação retroativa de modificação jurisprudencial em
revisão criminal é incabível. 2. O reconhecimento fotográfico corroborado em juízo
e por outras provas não enseja nulidade."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; CPP, art. 478, II; CP, art. 157, § 2º, I e II.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.101.954/MG, Rel. Min.
 STJ, Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 30/10/2024; AgRg no AREsp n.

.2.587.202/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de 3/12/2024

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de junho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2891783 - SP (2025/0103538-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JEFERSON APARECIDO PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO. APLICAÇÃO RETROATIVA DE JURISPRUDÊNCIA MAIS
BENÉFICA. IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO CORROBORADO POR
OUTRAS PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
mantendo a condenação do recorrente por roubo qualificado, com base no art. 157, §
2º, incisos I e II, do Código Penal, ante o óbice da Súmula n. 83/STJ.

2. A defesa alegou violação ao art. 226 do Código de Processo Penal, requerendo
nulidade do reconhecimento pessoal e a absolvição do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível aplicar retroativamente
jurisprudência mais benéfica ao réu, em sede de revisão criminal, no que diz respeito
ao reconhecimento fotográfico, a ensejar nulidade da condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A aplicação retroativa de modificação jurisprudencial em revisão criminal é incabível.

5. No caso, além disso, o reconhecimento fotográfico foi corroborado por outras
provas, afastando a alegação de nulidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.
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Teses de julgamento: "1. A aplicação retroativa de modificação jurisprudencial em
revisão criminal é incabível. 2. O reconhecimento fotográfico corroborado em juízo
e por outras provas não enseja nulidade."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; CPP, art. 478, II; CP, art. 157, § 2º, I e II.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.101.954/MG, Rel. Min.
 STJ, Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 30/10/2024; AgRg no AREsp n.

.2.587.202/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de 3/12/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de JEFERSON APARECIDO PEREIRA contra a
decisão de fls. 712/713, em que esta relatoria não conheceu do seu recurso especial
ante o óbice da Súmula n. 83/STJ.

O agravante sustenta, ainda que não reconhecida a nulidade do
reconhecimento fotográfico - em face do entendimento jurisprudencial da época do
julgamento, se reconhecido que há fragilidade nas provas apresentadas nos autos do
processo em relação ao autor da revisão criminal (caso dos presentes autos), sua
condenação deve ser revisada e, por encontrar-se inequivocamente contrária à
evidência dos autos, impõe-se a sua absolvição - não havendo que se falar, de todo
modo, em suposto descabimento do pleito revisional.

Requer a reforma da decisão agravada ou a submissão do recurso ao colegiado
para que seja conhecido e provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
O agravante não trouxe fundamento apto a ensejar a reforma do juízo

monocrático.
Como dito, o Tribunal de origem consignou não ser possível a aplicação

retroativa de entendimento jurisprudencial mais benéfico a respeito da violação ao art.
226 do CPP a processos julgados anteriormente de acordo com a jurisprudência
dominante de seu tempo.

Tal entendimento não confronta a jurisprudência desta Corte Superior, pois a
mudança de posicionamento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da
decisão condenatória não serve de base para o ajuizamento de revisão criminal, sob
pena de serem violados os princípios da coisa julgada e da segurança jurídica.

Nessa linha de entendimento, a Terceira Seção do STJ orientou-se no sentido
de ser impossível a aplicação retroativa da jurisprudência relativa à observância às
formalidades do art. 226 do CPP quanto ao reconhecimento fotográfico a condenações
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acobertadas pelo manto preclusivo da coisa julgada. Precedentes: RvCr 6.052/AL, Rel.
Min. JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de ; RvCR 5.989/SP, Rel. Min. JESUÍNO15/3/2024
RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), DJe de 1º/12/2023; RvCR 5.799
/BA, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe de .13/9/2022

No mesmo sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. IMPARCIALIDADE DO JUIZ E NULIDADE
DE RECONHECIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto
contra decisão que negou provimento a recurso especial,
mantendo a condenação do recorrente por roubo
qualificado, com base no art. 157, § 2º, incisos I e II, do
Código Penal.

2. A defesa alegou violação ao art. 226 do Código
de Processo Penal, requerendo nulidade do
reconhecimento pessoal e por parcialidade do juízo.

3. O recurso especial foi desprovido por ausência
de demonstração de prejuízo e reconhecimento de
distinguishing quanto à nulidade do reconhecimento
fotográfico.

II. Questão em discussão4. A questão em
discussão consiste em saber se a alegada parcialidade do
juiz, sem demonstração de prejuízo, e o reconhecimento
fotográfico podem ensejar a nulidade da condenação.

III. Razões de decidir5. A mera menção ao silêncio
do réu, sem exploração em seu prejuízo, não configura
parcialidade do juiz.

6. A condenação foi fundamentada em provas além
do interrogatório do réu, não demonstrando parcialidade do
juízo.

7. A defesa não demonstrou prejuízo decorrente da
alegada imparcialidade, conforme o princípio pas de nullité
sans grief.

8. O reconhecimento fotográfico foi corroborado por
outras provas, afastando a alegação de nulidade.

9. A aplicação retroativa de modificação
jurisprudencial em revisão criminal é incabível.

IV. Dispositivo e tese10. Agravo regimental
desprovido.

Tese de julgamento: "1. A mera menção ao silêncio
do réu, sem exploração em seu prejuízo, não configura
nulidade. 2. A ausência de demonstração de prejuízo
impede a nulidade por imparcialidade do juiz. 3. O
reconhecimento fotográfico corroborado em juízo por
outras provas não enseja nulidade."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; CPP,
art. 478, II;

CP, art. 157, § 2º, I e II. Jurisprudência relevante
citada: STJ, AgRg no HC 907.404/BA, Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10.06.2024;
STJ, AgRg no HC 915.529/PR, Min. Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em 09.09.2024; STJ, AgRg no RHC
192.672/SC, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 27.05.2024.

(AgRg no REsp n. 2.101.954/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024
, DJe de .)30/10/2024

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBOS
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MAJORADOS. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO.
VIOLAÇÃO DO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL. DISTINGUISHING. OUTROS ELEMENTOS
PROBATÓRIOS EVIDENCIADOS. MUDANÇA DE
JURISPRUDÊNCIA QUE NÃO AUTORIZA REVISÃO
CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, dos elementos probatórios
que instruem o feito, verifica-se que a autoria delitiva do
crime de roubo não tem como único elemento de prova o
reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em
relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial,
sendo que as instâncias ordinárias contam com as
declarações das testemunhas e provas indiciárias do roubo
para robustecer o arcabouço probatório.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a
alteração de entendimento jurisprudencial verificada
posteriormente ao trânsito em julgado da condenação não
autoriza o ajuizamento de revisão criminal, visando a sua
aplicação retroativa, assim como pretendido pela defesa no
presente writ, sob pena de serem violados os princípios da
coisa julgada e da segurança jurídica" (AgRg no HC n.
750.423/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).2/8/2022 8/8/2022

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 895.960/PR, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 2/9/2024
.)6/9/2024

 
Não é demais falar que, no presente caso, o conjunto probatório foi considerado

suficiente para se chegar à autoria delitiva, pois, além do reconhecimento fotográfico,
houve reconhecimento em juízo por uma das testemunhas, além do fato de ser o ora
agravante protagonista de uma série de outros envolvimentos criminais semelhantes,
tanto na forma de execução, como pela qualidade da vítima - Agência dos Correios.

E, sabe-se que o reconhecimento fotográfico, quando corroborado por outras
provas colhidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, é apto a sustentar a
condenação.  (AgRg no AREsp n. 2.587.202/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).26/11/2024 3/12/2024

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0103538-1 AREsp 2.891.783 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011183820044036115  00186400720154030000  11183820044036115  
186400720154030000  201503000186406  50133241020244030000

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFERSON APARECIDO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON APARECIDO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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